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Sobre CULTIVAR 
O projeto CULTIVAR visa alavancar o património cultural e o conhecimento tradicional, promovendo o turismo 

sustentável e a promoção da gastronomia local em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, através da criação de 

um ambiente de ensino inovador e do fomento da cooperação entre o meio académico e a sociedade. Através 

de uma abordagem multidisciplinar, que inclui a formação de professores, a atualização de currículos, 

workshops e grupos de discussão com partes interessadas locais e o desenvolvimento de projetos culturais, 

o CULTIVAR contribui para a formação de uma nova geração de especialistas capazes de responder às 

necessidades específicas dos dois arquipélagos africanos. 

 

Parceiros plenos 
• UEVORA – Universidade de Évora 

• UNISS - University of Sassari 

• UNIMED – Mediterranean Universities Union 

• USTP – Universidade de São Tomé e Príncipe 

• Uni-CV – Universidade de Cabo Verde 

• ISCEE – Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais 

• UniPiaget – Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
 
Mais em: https://www.cultivarproject.eu/  
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1. INTRODUÇÃO 

Este relatório apresenta uma avaliação abrangente das condições socioeconómicas, culturais e ambientais de 

Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, com o objetivo de identificar as oportunidades e constrangimentos que 

moldam o seu potencial de desenvolvimento. Fundamentado nos princípios do diagnóstico territorial, o 

estudo utiliza a análise SWOT como principal metodologia para estruturar a avaliação, permitindo identificar 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças em múltiplos setores. 

A metodologia adotada combina pesquisa documental e revisão de literatura com missões de campo 

realizadas em ambos os países, de forma a recolher dados contextuais e observar diretamente as dinâmicas 

locais. Complementarmente, foram conduzidas entrevistas não estruturadas e visitas técnicas a diversos 

atores-chave, incluindo instituições públicas, universidades, organizações culturais, operadores turísticos, 

empresas privadas, produtores locais e associações da sociedade civil, promovendo uma compreensão mais 

profunda das realidades e interações existentes. Este processo foi reforçado pela elaboração de um 

mapeamento de stakeholders, abrangendo entidades governamentais, instituições de ensino superior, 

fundações, ONGs, associações e meios de comunicação, de modo a representar a diversidade de perspetivas 

envolvidas no desenvolvimento territorial. 

O diagnóstico segue uma estrutura assente em descrição, análise e conclusões, aplicadas a quatro áreas 

fundamentais: património cultural, património natural, turismo e produtos alimentares locais. Esta 

organização permite uma abordagem sistemática e comparativa entre os dois países, destacando os principais 

recursos, desafios e boas práticas identificadas em cada domínio. 

Deste modo, o relatório não se limita a uma avaliação estática, mas constitui um instrumento estratégico de 

apoio à decisão, fornecendo uma base sólida para a formulação de políticas e ações sustentáveis. Ao 

promover uma visão integrada e participativa, o estudo contribui para o crescimento económico inclusivo, a 

conservação ambiental e a valorização cultural de Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, alinhando-se com os 

objetivos do projeto CULTIVAR e a sua aposta na resiliência e desenvolvimento sustentável das duas nações 

insulares. 

 

2. MISSÕES DE TRABALHO DE CAMPO 

Duas missões de trabalho de campo foram realizadas — uma em São Tomé e Príncipe e outra em Cabo Verde 

— com o objetivo de promover o envolvimento direto com os contextos locais, apresentar o projeto CULTIVAR 

aos principais stakeholders e aprofundar o conhecimento sobre as dinâmicas territoriais, culturais e 

económicas de cada país. 

A missão em São Tomé e Príncipe decorreu de 10 a 14 de março de 2025, centrando-se na ilha de São Tomé, 

e contou com a participação de membros das equipas europeias (UEVORA, UNISS e UNIMED) e de parceiros 

locais. Incluiu reuniões institucionais com entidades governamentais e académicas, visitas técnicas a museus, 

centros de investigação, cooperativas agrícolas e património cultural, bem como entrevistas informais com 

agentes locais e produtores. 
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A missão em Cabo Verde teve lugar entre 31 de março e 4 de abril de 2025, abrangendo as ilhas de Santiago 

e São Vicente. As atividades incluíram o evento de lançamento do projeto, reuniões com universidades 

parceiras, visitas a instituições culturais e patrimoniais e encontros com operadores turísticos, artistas e 

associações culturais. Também foram realizadas visitas de campo a locais emblemáticos e projetos de 

desenvolvimento local, observando práticas tradicionais e iniciativas de valorização do património natural e 

cultural. 

No conjunto, estas missões permitiram recolher informação qualitativa essencial, identificar boas práticas e 

desafios locais e reforçar a colaboração entre equipas europeias e parceiros locais, consolidando a base 

empírica do diagnóstico territorial dos dois arquipélagos. 

 

3. SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

3.1. CONTEXTO TERRITORIAL E DESENVOLVIMENTO DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 

São Tomé e Príncipe é um pequeno Estado insular em desenvolvimento localizado no Golfo da Guiné, 

composto por duas ilhas vulcânicas com rica biodiversidade endémica e um clima tropical húmido. O país 

enfrenta vulnerabilidades ambientais associadas às alterações climáticas, como a escassez de água e o 

aumento do nível do mar. 

Colonizado por Portugal no século XV, o arquipélago desenvolveu-se com base nos ciclos do açúcar, café e 

cacau, marcados pelo uso de trabalho escravizado. Após a independência em 1975, tornou-se uma 

democracia multipartidária, mantendo uma identidade cultural híbrida que combina influências africanas e 

portuguesas. 

A economia é frágil e dependente da ajuda externa, centrada na agricultura e no turismo, com altos níveis de 

pobreza e desigualdade. Em 2023, o PIB foi de cerca de 679 milhões de dólares, e 20% da população vive no 

estrangeiro, sobretudo em Portugal. 

O país alinha-se com a Agenda 2030 da ONU, priorizando sete Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

mas ainda enfrenta fragilidades institucionais e de monitorização. Em 2024, São Tomé e Príncipe saiu da 

categoria de Países Menos Desenvolvidos, marcando um passo importante rumo ao desenvolvimento 

sustentável e inclusivo. 
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3.1.1. PATRIMÓNIO CULTURAL  

 
Figura 1: Caminhos para a preservação do património cultural 

 

A singularidade de São Tomé está profundamente enraizada nas suas paisagens culturais e no uso histórico 

do solo 

O património cultural de São Tomé e Príncipe reflete a fusão entre herança africana e colonial portuguesa, 

destacando-se as roças, antigas plantações de cacau, café e copra que moldaram a paisagem e a identidade 

do país. Hoje, estas estruturas representam um importante património histórico e cultural, com grande 

potencial para revitalização através do turismo sustentável e comunitário, preservando simultaneamente a 

memória e a autenticidade do território. 

 

Apesar dos recursos limitados das instituições públicas, o país continua empenhado em proteger e 

promover o seu património cultural  

A gestão cultural é coordenada pela Direção-Geral da Cultura, responsável pelos museus, arquivos e 

promoção artística, embora enfrente limitações financeiras e técnicas que restringem a sua atuação. Em 2024, 



 
 
 

 
7 

 

o país adotou uma nova Carta de Política Cultural, apoiada pela UNESCO, que visa fortalecer o setor, criar um 

fundo nacional para iniciativas culturais e integrar a cultura como vetor estratégico de desenvolvimento 

económico e social. 

 

A sociedade civil desempenha um papel fundamental na evolução contínua do ecossistema cultural de São 

Tomé e Príncipe 

A sociedade civil e diversas organizações parceiras — como a CACAU, o Instituto Camões, o IMVF e a Fundação 

Calouste Gulbenkian — desempenham um papel essencial na preservação, formação e promoção 

internacional da cultura santomense. O património cultural, rico e diversificado, constitui assim um recurso 

estratégico para o desenvolvimento sustentável e para o reforço da identidade nacional de São Tomé e 

Príncipe. 

 

As estruturas museológicas permanecem subdesenvolvidas 

O sistema museológico de São Tomé e Príncipe é ainda limitado, centrado no Museu Nacional, atualmente 

em reabilitação através do projeto MUNAC (2023–2027), que visa restaurar o edifício e modernizar a 

museografia com apoio da Cooperação Portuguesa e da Universidade de Évora. Outros espaços relevantes 

incluem o Museu do Café, o Museu-Casa Almada Negreiros, o Museu do Mar e da Pesca Artesanal e iniciativas 

da CACAU e da Forever Príncipe!, que promovem exposições sobre história e natureza. Apesar dos recursos 

escassos, o setor tem forte potencial educativo e turístico. 

 

O país possui um rico património cultural imaterial, mas ainda não largamente documentado 

O país possui um património imaterial rico e diverso, ainda pouco documentado, que inclui línguas crioulas 

(Forro, Angolar e Lung’Ie), danças e teatro tradicionais (como o Tchiloli) e rituais como o D’Jambi. O artesanato 

combina influências africanas e portuguesas, utilizando materiais naturais e reciclados. Com apoio da 

UNESCO, está em curso o Inventário Nacional do Património Cultural Imaterial, o primeiro do país, que visa 

registar e proteger expressões culturais locais. 

 

Os primeiros passos de São Tomé rumo à inscrição na UNESCO evidenciam a riqueza cultural e natural do 

país, marcando um importante compromisso nacional com a proteção do seu património 

Em 2022, o país criou a sua primeira lista indicativa de património, incluindo o Parque Natural Obô e as roças 

históricas Monte Café, Água-Izé e Sundy, inscritas na UNESCO em 2023. Prepara-se agora a primeira 

candidatura à Lista do Património Mundial, e o Tchiloli está em processo de reconhecimento como Património 

Imaterial da Humanidade. Estes avanços demonstram o compromisso nacional com a preservação e 

valorização do património cultural e natural. 

 

O património edificado mantém-se em risco, apesar de alguns projetos de preservação bem-sucedidos 

O património edificado de São Tomé e Príncipe enfrenta grande vulnerabilidade, com falta de recursos e 

políticas de conservação. As roças, símbolo da história agrícola e colonial, estão em grande parte degradadas, 
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embora algumas tenham sido reabilitadas para turismo e cultura, como as Roças São João dos Angolares, 

Sundy e Belo Monte. Iniciativas como o projeto AGRI CULTURA demonstram o potencial de valorização através 

do turismo sustentável, mas o património urbano da capital continua em risco e carece de intervenção 

urgente. 

 

O reforço de capacidades dos recursos humanos é essencial para garantir a salvaguarda do património 

cultural de São Tomé e Príncipe 

A falta de profissionais qualificados em áreas como conservação e gestão cultural limita a proteção do 

património. A Universidade de São Tomé e Príncipe prepara novos programas de formação e investigação 

para suprir esta carência. Investir em capacitação técnica, educação e cooperação internacional é essencial 

para assegurar a sustentabilidade do património e integrar a cultura no desenvolvimento nacional. 

 

3.1.2. PATRIMÓNIO NATURAL  

 
Figura 2: Caminhos para a sustentabilidade das ilhas 

 

A paisagem natural é a imagem de marca da ilha 
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São Tomé e Príncipe destaca-se pela paisagem vulcânica e biodiversidade excecional, com numerosas 

espécies endémicas de aves, anfíbios e plantas, o que o torna um hotspot mundial de biodiversidade. Os 

Parques Naturais Obô, em São Tomé e no Príncipe, protegem grande parte das florestas tropicais e habitats 

únicos — este último reconhecido pela UNESCO como Reserva da Biosfera desde 2012. Apesar do valor 

ecológico e turístico, os ecossistemas enfrentam pressões climáticas e de uso do solo. 

 

Os parques naturais dispõem de planos de gestão para garantir a conservação e a preservação 

Ambos os Parques Naturais têm planos de gestão apoiados por parceiros internacionais, focados em 

conservação, ecoturismo e envolvimento comunitário. As principais ameaças incluem agricultura 

descontrolada, desflorestação e caça furtiva. As áreas marinhas protegidas, como as Pedras Tinhosas, 

reforçam o potencial do país como modelo de equilíbrio entre a biodiversidade e o desenvolvimento 

sustentável. 

 

A conservação das tartarugas marinhas é um compromisso nacional que se tornou uma responsabilidade 

partilhada 

São Tomé e Príncipe é um importante refúgio para cinco espécies de tartarugas marinhas, protegidas desde 

o Decreto-Lei n.º 08/2014. Programas como o Tatô e a Fundação Príncipe envolvem comunidades locais na 

monitorização e turismo sustentável, transformando antigos caçadores em defensores da conservação. O 

Museu do Mar, gerido pela MARAPA, apoia estas ações com educação ambiental e valorização do património 

marinho. 

 

A floresta é estratégica para o desenvolvimento sustentável 

As florestas tropicais sustentam a biodiversidade e o equilíbrio ecológico, mas sofrem pressão da agricultura 

e urbanização. O país promove conservação integrada, gestão comunitária e explora mecanismos de troca de 

dívida por natureza para financiar a proteção florestal e a resiliência climática. 

 

Os recursos naturais de São Tomé e Príncipe podem impulsionar um crescimento inclusivo e sustentável 

A biodiversidade e a economia azul impulsionam o desenvolvimento sustentável através do ecoturismo e da 

pesca responsável. Projetos comunitários e o Plano Nacional de Transição para a Economia Azul (2019) 

fortalecem a preservação ambiental, a inclusão social e consolidam o país como modelo de sustentabilidade 

insular. 
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3.1.3. TURISMO 

 
Figura 3: Camimhos para o turismo sustentável 

 

O turismo é claramente reconhecido como uma prioridade estratégica nacional 

O turismo é reconhecido como uma prioridade nacional estratégica, coordenado pela Direção-Geral do 

Turismo e Hotelaria (DGTH) sob o Ministério do Ambiente, Juventude e Turismo Sustentável. O Plano 

Estratégico e de Marketing do Turismo (2018–2025) promove um modelo sustentável e inclusivo, com foco 

em turismo comunitário, natureza, cultura, gastronomia e herança do cacau e do café. A estratégia baseia-se 

em quatro eixos — Capacitação, Comunicação, Comunidade e Conhecimento — e procura equilibrar 

crescimento e preservação, fortalecendo a identidade nacional e a visibilidade internacional do país. 

 

O turismo está a tornar-se um significativo contribuinte para a economia nacional 

O turismo representa cerca de 20% do PIB e 74% das exportações (ONU, 2022), com 40.822 visitantes 

internacionais em 2024, um aumento de 14% face ao ano anterior. O turismo de cruzeiros e o ecoturismo 

estão em expansão, com Portugal (54%) como principal mercado emissor. O setor gera emprego e receitas 

locais, sobretudo em alojamentos ecológicos e rurais, refletindo o potencial crescente do turismo sustentável. 
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O desenvolvimento turístico é gravemente condicionado pela falta de infraestruturas essenciais 

O desenvolvimento turístico é limitado por infraestruturas deficientes, como estradas degradadas, falta de 

porto de cruzeiros e um aeroporto internacional insuficiente. Estas carências reduzem a acessibilidade e a 

qualidade da experiência turística, especialmente em zonas rurais. Contudo, esta limitação tem evitado o 

turismo massificado, oferecendo uma oportunidade para consolidar um modelo sustentável e de baixo 

impacto. 

 

O país assumiu um compromisso claro com a formação no sector do turismo 

Desde 2021, o país investe em formação turística e hoteleira, com a criação da Escola de Hotelaria e Turismo, 

inaugurada em 2025, que já formou mais de 1.700 profissionais. Paralelamente, o programa de certificação 

de guias turísticos reforça a profissionalização e qualidade dos serviços, consolidando o turismo como motor 

de desenvolvimento sustentável e inclusão social. 

 

O ecoturismo, o turismo azul e o turismo cultural estão a emergir como tendências-chave  

O ecoturismo e o turismo azul estão a crescer, com destaque para atividades de natureza, observação de aves 

e tartarugas, e turismo rural nas roças. O turismo cultural, ainda pouco desenvolvido, baseia-se sobretudo na 

herança do cacau e café. O Plano Nacional da Economia Azul (2019) visa promover turismo costeiro e marinho 

sustentável, modernizar portos e infraestruturas e criar ligação marítima entre ilhas. A visão a longo prazo é 

posicionar São Tomé e Príncipe como referência regional em turismo sustentável e economia azul no Golfo 

da Guiné. 
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3.1.4. PRODUTOS ALIMENTARES LOCAIS  

 
Figura 4: Caminhos para a sustentabilidade alimentar 

 

O sistema alimentar de São Tomé e Príncipe combina a tradição local com uma elevada dependência de 

importações 

A alimentação santomense combina tradição local e forte dependência de importações. A dieta baseia-se em 

banana, mandioca, inhame e peixe, mas cerca de 66% dos alimentos são importados, tornando o país 

vulnerável a choques externos. Apesar de iniciativas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNASE) e projetos da FAO, a insegurança alimentar afeta mais de 80% da população. A gastronomia, de base 

crioula e sustentável, destaca pratos como calulú e feijoada de peixe, refletindo a fusão entre tradição africana 

e influência colonial. 
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O cacau e o café têm-se tornado setores cada vez mais importantes na produção biológica, utilizando 

sistemas agroecológicos 

O cacau e o café continuam a ser pilares da economia agrícola e estão a migrar para sistemas agroecológicos 

e biológicos, apoiados por cooperativas como CECAB, CECAQ11 e CECAFEB. Estas produzem cacau e café 

orgânicos certificados, exportados e transformados localmente em chocolate de alta qualidade. Apesar dos 

avanços, persistem desafios de produtividade e formação técnica, mas o cacau santomense é reconhecido 

como um dos melhores do mundo, com potencial de valorização via Indicação Geográfica Protegida (IGP). 

 

O apoio às cadeias de valor das exportações agrícolas foi reforçado 

O projeto PAFAE (2021–2025), financiado pela União Europeia e Camões, tem fortalecido as cadeias de valor 

agrícola (cacau, café, pimenta e coco) através de formação, certificação e melhoria das infraestruturas. O 

programa promove a agroecologia, energias renováveis e acesso a mercados internacionais, beneficiando 

milhares de produtores e cooperativas rurais. 

 

A promoção de Indicações Geográficas para produtos agrícolas locais revela-se um caminho promissor 

A promoção de Indicações Geográficas (IGs) é vista como uma estratégia promissora para valorizar produtos 

locais e preservar práticas tradicionais. O pedido de IGP “Cacau de São Tomé” foi submetido à União Europeia 

em 2024, apoiado pelo PAFAE. O reconhecimento do Sistema Agroflorestal do Cacau como Património 

Agrícola Global (GIAHS, 2024) reforça a importância do setor como modelo de sustentabilidade e equilíbrio 

ecológico. 

 

O setor agrícola ainda precisa superar constrangimentos significativos 

A agricultura enfrenta infraestruturas precárias, baixa produtividade e acesso limitado ao crédito. É 

necessário investir em armazenamento, formação técnica e transformação local para gerar mais valor e 

reduzir perdas pós-colheita. O CIAT lidera a investigação agrícola, apoiando práticas sustentáveis, segurança 

alimentar e qualidade do cacau, sendo essencial para o reforço da resiliência agrícola nacional. 

 

São Tomé e Príncipe enfrenta desafios na consolidação de um sistema de pesca sustentável 

A pesca artesanal, que emprega milhares de pessoas, é vital, mas enfrenta falta de infraestrutura, controlo e 

formação. O Plano Nacional de Pesca e Aquacultura (2024–2034) e o Plano da Economia Azul (2019) visam 

modernizar a frota, promover pesca sustentável e fortalecer a gestão dos recursos marinhos, criando meios 

de subsistência resilientes e alinhando o setor com os objetivos de sustentabilidade nacional. 
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4. CABO VERDE  

4.1. CONTEXTO TERRITORIAL E DESENVOLVIMENTO DE CABO VERDE 

Cabo Verde é um arquipélago vulcânico atlântico, situado a cerca de 600 km da costa africana, composto por 

dez ilhas divididas entre Barlavento e Sotavento. A sua origem geológica isolada e clima semiárido criaram 

uma biodiversidade única, com várias espécies endémicas. As ilhas, desabitadas até 1460, tornaram-se um 

ponto estratégico do tráfico transatlântico de escravos, originando uma sociedade crioula marcada pela 

mistura cultural e pela resistência à dominação colonial. 

Após a independência em 1975, Cabo Verde consolidou-se como uma das democracias mais estáveis de 

África, com uma identidade ancorada na herança crioula, na música morna e nos vínculos da diáspora. A 

economia é baseada em serviços, turismo e remessas, representando mais de 80% do PIB, e o país apresenta 

crescimento estável, baixa inflação e melhorias sociais, embora persistam desigualdades territoriais e elevado 

desemprego jovem. 

Os municípios desempenham papel crescente na localização dos ODS, apesar de limitações financeiras e 

institucionais. O país enfrenta vulnerabilidades climáticas, dependência externa e custos elevados de energia 

e transporte, mas mantém um percurso de resiliência e inovação, apostando na economia azul, na transição 

energética e na sustentabilidade como pilares do seu desenvolvimento futuro. 
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4.1.1. PATRIMÓNIO CULTURAL  

 
Figura 5: Caminhos para a preservação do património cultural 

 

 

Cabo Verde tem vindo a reforçar o seu quadro legal e institucional para a proteção do património cultural 

Cabo Verde consolidou um quadro legal robusto para a proteção do património cultural, com base na 

Constituição e na Lei do Património Cultural (Lei n.º 85/IX/2020), que define os bens protegidos e os 

mecanismos de valorização e salvaguarda. O Instituto do Património Cultural (IPC), sob tutela do Ministério 

da Cultura e das Indústrias Criativas, desempenha um papel central na identificação, inventário, preservação 

e promoção do património material e imaterial. Recentes classificações, como Fontainhas, o Funaná e o Farol 

D. Maria Pia, refletem o compromisso nacional com a valorização cultural e o desenvolvimento territorial 

sustentável. 
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O país possui uma rede crescente e revitalizada de museus e sítios patrimoniais visitáveis 

O país vive uma fase de revitalização museológica, liderada pelo IPC e pela criação da Rede Nacional de 

Museus. Existem atualmente 12 museus públicos e várias instituições locais, com destaque para o Museu do 

Campo de Concentração do Tarrafal e o Museu do Mar em Mindelo. Projetos de reabilitação em curso — 

como o Forte Duque de Bragança e o Projeto dos Faróis Históricos — reforçam a ligação entre preservação 

patrimonial, turismo e desenvolvimento sustentável, apoiados por cooperação internacional, sobretudo 

espanhola. 

 

O reconhecimento internacional parece reforçar os esforços nacionais para valorizar e proteger o 

património cabo-verdiano 

O reconhecimento internacional da UNESCO fortaleceu a proteção do património cabo-verdiano: a Cidade 

Velha é Património Mundial (2009); a Morna foi inscrita como Património Imaterial da Humanidade (2019); 

e, em 2025, os Documentos sobre a Escravatura foram incluídos no Registo Memória do Mundo. Estes marcos 

consolidam a visibilidade global e incentivam novas candidaturas, incluindo o Campo de Concentração do 

Tarrafal e centros históricos em várias ilhas. 

 

O crioulo cabo-verdiano é o pilar da identidade cultural, mas ainda carece de pleno reconhecimento 

político 

O crioulo cabo-verdiano (kriolu) é a principal expressão da identidade nacional, mas ainda carece de 

reconhecimento oficial. Embora o ALUPEC (2009) tenha unificado a escrita, a diversidade dialetal e a ausência 

de política linguística inclusiva limitam a sua adoção institucional. Iniciativas digitais e educativas promovem 

o kriolu como símbolo de unidade e resistência cultural, enquanto cresce o movimento político pela sua 

oficialização e ensino nacional. 

 

O património cultural subaquático mantém-se subvalorizado e largamente inacessível 

O património cultural subaquático de Cabo Verde, resultado da sua posição estratégica nas rotas atlânticas, 

possui elevado potencial histórico e turístico. Após décadas de abandono e pilhagem, projetos como CONCHA 

e MARGULLAR impulsionaram a investigação arqueológica, conservação in situ e a formação nacional. A 

criação da Comissão Nacional do Património Subaquático (2020) e a ratificação da Convenção da UNESCO 

(2001) marcaram um novo ciclo de gestão responsável e turismo científico sustentável. 

 

A colaboração nacional limitada entre instituições enfraquece os esforços de investigação sobre o 

património 

A cooperação entre o IPC e as universidades nacionais permanece limitada, com forte dependência de 

parcerias internacionais. Projetos como o do Campo de Concentração do Tarrafal e exposições temáticas 

mostram avanços, mas falta integração entre investigação, políticas públicas e formação superior. A ausência 

de parcerias público-privadas também restringe o dinamismo do setor. 
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O ecossistema cultural precisa de mais investimento para se tornar mais dinâmico, resiliente e atrativo 

O ecossistema cultural cabo-verdiano precisa de mais investimento e coordenação. Embora o CNAD e o 

Centro Cultural do Mindelo (CCM) sejam polos criativos de referência, persistem desigualdades no 

financiamento e na modernização museológica. A aposta em educação, digitalização e inovação cultural é 

essencial para tornar o setor mais inclusivo, atrativo e sustentável, reforçando o papel do património como 

motor de desenvolvimento económico e identidade nacional. 

 

4.1.2. PATRIMÓNIO NATURAL  

 
Figura 6: Caminhos para a sustentabilidade 

 

A riqueza biológica de Cabo Verde exige um compromisso com a conservação 

Cabo Verde possui uma riqueza biológica e geológica excecional, marcada por altos níveis de endemismo em 

plantas, répteis e aves. Espécies como Echium vulcanorum e Euphorbia tuckeyana simbolizam a fragilidade e 

o valor ecológico dos ecossistemas insulares. O arquipélago abriga 47 áreas protegidas, incluindo o Parque 

Natural do Fogo e a Reserva da Biosfera da Boa Vista, além de zonas marinhas vitais como as praias de Sal e 

Boa Vista, onde ocorre a terceira maior colónia mundial de tartarugas-careta. A legislação ambiental recente 

— como o Decreto-Lei n.º 23/2023 e a Estratégia Nacional do Mar 2023–2033 — reforça o compromisso com 

a gestão sustentável dos ecossistemas terrestres e marinhos. 
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Cabo Verde abriga um património natural valioso, mas vulnerável 

Apesar dos progressos legais e institucionais, o património natural cabo-verdiano permanece altamente 

vulnerável à urbanização desordenada, turismo intensivo, sobrepesca, espécies invasoras e alterações 

climáticas. Muitas áreas protegidas carecem de planos de gestão e financiamento estável, dificultando a 

aplicação de políticas de conservação. Espécies endémicas enfrentam risco crescente de extinção, agravado 

pela escassez de dados ecológicos e pela dependência rural de recursos naturais. 

 

O património natural e a biodiversidade de Cabo Verde detêm um potencial significativo como motores do 

desenvolvimento sustentável 

A biodiversidade e as paisagens naturais do país oferecem enorme potencial para o ecoturismo e a educação 

ambiental. Projetos como o BIO-TUR (2017–2022) integraram a conservação da natureza no planeamento 

turístico, promovendo turismo de base comunitária e agroecologia. O Decreto-Lei n.º 28/2023, que 

regulamenta as rotas pedestres turísticas, fortalece a ligação entre preservação ambiental e valorização 

económica. Parques como o da Baía do Inferno e Monte Angra, criados com envolvimento académico e 

comunitário, exemplificam um modelo sustentável de gestão participativa da natureza. 

 

Uma política ambiental bem estruturada é fundamental para garantir a sustentabilidade a longo prazo da 

agricultura e do turismo 

Como Pequeno Estado Insular em Desenvolvimento (SIDS), Cabo Verde enfrenta desafios severos de 

degradação ambiental, desertificação e escassez de água. Estratégias baseadas na Nature-Based Solutions 

(NbS) — como restauração florestal, adaptação baseada em ecossistemas e proteção de recursos genéticos 

— são essenciais para fortalecer a resiliência climática e a sustentabilidade socioeconómica, articulando 

ciência, educação ambiental e participação comunitária. 

 

Cabo Verde ainda não concretizou plenamente o seu potencial na economia azul sustentável 

A economia azul é um vetor estratégico de crescimento inclusivo, mas ainda enfrenta limitações de 

coordenação, financiamento e planeamento marítimo integrado. A expansão de áreas marinhas protegidas, 

o acesso a blue finance e o investimento em formação e literacia oceânica são prioridades para desenvolver 

um modelo sustentável de uso do oceano, conciliando preservação ambiental, inovação científica e equidade 

social. 
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4.1.3. TURISMO 

 
Figura 7: Caminhos para o turismo sustentável 

 

O turismo é um dos setores económicos mais dinâmicos e vitais de Cabo Verde 

O turismo é o principal motor económico de Cabo Verde, representando 35,1% do PIB em 2023 e projetando 

atingir 42,6% até 2034. O setor emprega mais de 40% da população ativa, sendo o maior gerador de empregos 

diretos e indiretos no país. Em 2024, o país recebeu 1,028 milhões de turistas, com Sal e Boa Vista a 

concentrarem quase 77% das chegadas, sustentadas por um modelo all-inclusive voltado para o sol e praia. 

Embora essencial para o crescimento, a forte dependência do turismo torna a economia vulnerável a choques 

externos, exigindo diversificação e sustentabilidade. 
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A governança do turismo em Cabo Verde está estruturada para fornecer orientação estratégica 

A governação do setor é partilhada entre o Gabinete de Desenvolvimento do Turismo e o Instituto do Turismo 

de Cabo Verde (ITCV), sob o Ministério do Turismo e Transportes. O planeamento estratégico é guiado pelo 

GOPEDS-Turismo (2018–2030), que define quatro pilares — sustentabilidade ambiental, inclusão social, 

diversificação territorial e integração intersetorial — e sete segmentos prioritários, incluindo turismo de 

natureza, cultural, náutico e científico. 

 

Cabo Verde está a seguir uma estratégia de diversificação do turismo 

Com o Plano Operacional do Turismo (POT 2022–2026) e os planos-mestre por ilha, Cabo Verde aposta numa 

transição para um turismo mais sustentável e inclusivo. O projeto Resilient Tourism and Blue Economy 

(financiado pelo Banco Mundial) promove infraestruturas verdes, capacitação institucional e integração das 

comunidades costeiras, com ênfase no empoderamento feminino e juvenil. Esta abordagem visa transformar 

Cabo Verde num laboratório atlântico de inovação turística. 

 

O ecoturismo e o turismo baseado em eventos estão a emergir como segmentos valiosos do turismo 

O ecoturismo surge como eixo central da diversificação, sobretudo em Santo Antão, reconhecida 

internacionalmente pelo seu potencial de trekking e paisagens vulcânicas. Projetos de reabilitação de trilhos 

(300 km) integram práticas de conservação e envolvimento comunitário. Paralelamente, o turismo de eventos 

cresce com festivais emblemáticos — como o Carnaval do Mindelo, o Baía das Gatas Festival e o Kriol Jazz 

Festival — que reforçam a identidade cultural e geram impacto económico inclusivo em várias ilhas. 

 

Existe uma verdadeira oportunidade para expandir o turismo marítimo para além das atividades baseadas 

em cruzeiros 

O turismo marítimo e de cruzeiros apresenta elevado potencial, especialmente em São Vicente. A 

inauguração do terminal de cruzeiros do Mindelo (2025) duplicou o número de visitantes. Além disso, o 

turismo náutico e de mergulho pode diversificar a oferta turística, aproveitando o rico património 

subaquático e as condições oceânicas favoráveis. Investimentos em formação profissional, infraestruturas 

náuticas e interpretação patrimonial são cruciais para um modelo de turismo azul sustentável. 

 

O turismo de mergulho pode desencadear o grande potencial do património marítimo e subaquático para 

o desenvolvimento sustentável 

O património subaquático de Cabo Verde é vasto e subexplorado, com locais como o Banco João Valente, o 

navio Cabo de Santa Maria (Boa Vista) e o ancoradouro de Cidade Velha. O desenvolvimento de parques 

arqueológicos submersos, guias especializados e o uso de realidade aumentada e virtual podem transformar 

esses locais em atrações sustentáveis, combinando conservação, educação e turismo cultural. 
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A monitorização contínua do setor do turismo é fundamental para promover o desenvolvimento 

sustentável 

O INE e o Observatório do Turismo (OTISCEE) desempenham papel essencial no monitoramento do setor, 

produzindo dados que sustentam o planeamento baseado em evidências. No entanto, faltam estatísticas 

desagregadas por ilha e segmento, o que limita a avaliação de impactos socioambientais. A integração na 

Rede Internacional de Observatórios de Turismo Sustentável da Organização Mundial do Turismo (INSTO) é 

recomendada para reforçar a monitorização, transparência e sustentabilidade das políticas turísticas 

nacionais. 

 

4.1.4. PRODUTOS ALIMENTARES LOCAIS  

 
Figura 8: Caminhos para a sustentabilidade alimentar 
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A cultura gastronómica de Cabo Verde é o resultado de uma construção colonial moldada por quatro 

continentes 

A gastronomia cabo-verdiana reflete uma história de adaptação e intercâmbio entre quatro continentes, 

marcada pela colonização portuguesa, pela insularidade árida e pela dependência alimentar externa. A base 

alimentar tradicional — milho, feijão, mandioca, batata-doce e peixe fresco — sustenta pratos emblemáticos 

como a cachupa, símbolo de identidade nacional. Apesar da escassez hídrica e da limitação de solos férteis, 

o país preserva uma cultura alimentar resiliente, onde práticas agrícolas tradicionais e saberes locais 

continuam essenciais à segurança alimentar e coesão social. 

 

O setor agroalimentar de Cabo Verde apresenta uma paisagem única e complexa 

A agricultura, responsável por menos de 5% do PIB, mantém um papel vital para 60% da população rural, mas 

enfrenta produtividade baixa, fragmentação logística e vulnerabilidade climática. A produção concentra-se 

em Santiago, Santo Antão e Fogo, com destaque para milho, feijão, cana-de-açúcar e hortícolas. A pesca, 

dominada por tuna e espécies pelágicas, representa mais de 80% das exportações nacionais, mas continua 

dependente de acordos internacionais e infraestruturas limitadas. Projetos como o Blue-X e planos apoiados 

pela FAO e Banco Mundial procuram modernizar o setor primário, promover pesca sustentável, agroecologia 

e gestão eficiente da água. 

 

A agricultura e a pesca em Cabo Verde enfrentam constrangimentos estruturais e uma grande 

vulnerabilidade climática 

A agricultura é altamente dependente da chuva e vulnerável a secas recorrentes, enquanto os ecossistemas 

marinhos sofrem com o aquecimento e acidificação dos oceanos. As limitações de irrigação, crédito e 

armazenamento reduzem a capacidade produtiva, e o mercado turístico importa cerca de 80% dos alimentos 

que consome. Reformas em curso propõem melhorar a logística inter-ilhas, criar programas de fornecedores 

locais, investir em infraestruturas de frio e certificação de qualidade, fortalecendo a ligação entre produção 

local e turismo. 

 

Os sistemas tradicionais e a inovação sustentável podem contribuir para reduzir a insegurança alimentar e 

reforçar a resiliência nacional 

A revitalização de sistemas agrícolas tradicionais — como o cultivo de leguminosas adaptadas ao clima 

semiárido (feijão-catjang, lablab, feijão-frade) — aliada a inovações sustentáveis (hidroponia, agrofloresta, 

biofertilizantes) pode reduzir a insegurança alimentar e reforçar a resiliência climática. Estas práticas 

promovem agrobiodiversidade, segurança nutricional e valorização do conhecimento local, alinhando-se com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em particular o ODS 2 – Fome Zero. 

 

Os produtos alimentares locais têm forte potencial de integração no setor do turismo em Cabo Verde 

Produtos como o queijo de cabra, o grogue, o vinho vulcânico de Fogo, o café, os frutos tropicais e o pescado 

local têm elevado potencial de integração nas cadeias turísticas e de posicionamento gourmet. Iniciativas 

como a “Rota do Queijo e do Pastor” (Maio) e o agroturismo da banana em Santa Cruz ilustram a ligação 
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entre produção local, turismo e empoderamento comunitário. O Decreto-Lei n.º 11/2015, que regula o 

grogue, e projetos de Indicação Geográfica Protegida (IGP) para vinhos e outros produtos reforçam a 

necessidade de certificação, qualidade e segurança alimentar. 

Combinando gastronomia crioula, biodiversidade agrícola e inovação sustentável, Cabo Verde pode 

transformar os produtos locais num eixo de desenvolvimento inclusivo, redução de importações e afirmação 

cultural. Para tal, é essencial um enquadramento participativo que una produtores, instituições, turismo e 

comunidades, apoiado por formação técnica, certificação e políticas de qualidade alimentar. 

 

5. ANÁLISE SWOT: CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

A análise SWOT permitiu identificar as principais forças, fraquezas, oportunidades e ameaças de Cabo Verde 

e São Tomé e Príncipe, com base em consultas a atores locais, regionais e nacionais. O exercício evidencia 

que ambos os países partilham potenciais significativos nos domínios cultural, natural e turístico, mas 

também desafios estruturais comuns que limitam o desenvolvimento sustentável. 

 

5.1. São Tomé e Príncipe 

 
Figura 9: Análise SWOT de São Tomé e Príncipe 

 

 

Forças: 

Rica biodiversidade tropical, património cultural vibrante (roças, Tchiloli, línguas crioulas) e elevado potencial 

para o ecoturismo e turismo cultural, com a ilha do Príncipe reconhecida pela UNESCO. 
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Fraquezas: 

Infraestruturas degradadas, dependência de ajuda externa, fraca capacidade institucional e um setor 

produtivo informal e pouco diversificado. 

Oportunidades: 

Valorização internacional através de candidaturas à UNESCO, turismo sustentável e formação profissional 

(Escola de Hotelaria e Turismo). 

Ameaças: 

Alterações climáticas, dívida elevada, desigualdades territoriais e risco de turismo desregulado que 

comprometa o ambiente e a identidade cultural. 

 

5.2. Cabo Verde 

 
Figura 10: Análise SWOT de Cabo Verde 

 

 

Forças: 

Forte identidade crioula, património reconhecido pela UNESCO (Morna, Cidade Velha), setor turístico 

consolidado e políticas públicas em sustentabilidade e cultura. 

Fraquezas: 

Dependência do turismo de sol e praia, desigualdades entre ilhas, financiamento irregular da cultura, fraca 

ligação entre universidades e instituições culturais e infraestrutura desigual. 
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Oportunidades: 

Expansão do ecoturismo e turismo cultural, valorização da gastronomia e produtos locais, digitalização do 

património e formação em turismo e economia azul. 

Ameaças: 

Mudanças climáticas, desertificação, pressão urbanística costeira, dependência alimentar e emigração jovem 

que limita inovação e capacidade técnica. 

 

5.3. Conclusões Transversais 

• Infraestruturas frágeis e serviços públicos limitam o acesso e a diversificação económica. 

• Património cultural subvalorizado e carência de profissionais especializados dificultam a sua 

preservação e promoção. 

• Elevada dependência externa e vulnerabilidade económica comum aos dois arquipélagos. 

• Desenvolvimento turístico desigual, com Cabo Verde mais consolidado e São Tomé e Príncipe 

ainda emergente. 

• Desafios ambientais e climáticos crescentes que exigem estratégias integradas de 

conservação. 

• Fuga de cérebros e fraca retenção de talento local comprometem o fortalecimento 

institucional e a inovação. 
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Figura 11: Comparação de forças e desafios entre os arquipélagos 

 

5.4. Recomendações 

• Investir em formação e capacitação nas áreas de património, turismo sustentável e 

agroalimentar. 

• Fortalecer a cooperação entre universidades e atores locais, promovendo investigação 

aplicada e projetos culturais comunitários. 

• Diversificar a oferta turística, integrando natureza, cultura e gastronomia. 

• Melhorar infraestruturas e conectividade, especialmente inter-ilhas. 

• Valorizar o património cultural e natural através de certificação, digitalização e programas 

educativos. 

• Apostar em economias verdes e azuis, reduzindo dependência externa e promovendo 

resiliência climática. 
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Figura 12: Recomendações 

 

O projeto CULTIVAR surge como uma oportunidade estratégica para articular património cultural, natureza, 

turismo e produtos locais, reforçando a formação avançada, a investigação aplicada e o desenvolvimento 

sustentável inclusivo em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. 
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